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Resumo 

A pesquisa buscou investigar como o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo (TJSP) aplica o “direito à cidade”. 
Para isso, levantou-se a quantidade de decisões em que 
o “direito à cidade” foi empregado como matéria nos 
julgamentos realizados entre 05/10/1988 e 31/12/2024. 
Após, sintetizaram-se os temas presentes nas causas e 
os argumentos empregados nos acórdãos, de forma a 
verificar como o TJSP maneja a expressão e se os 
argumentos apresentados se ajustam ao binômio 
participação/acessibilidade que caracteriza o direito à 
cidade.  

Introdução 

O direito à cidade, expressão cunhada por Henry Lefebvre 
nos anos 1960, é um conceito multifacetado que se tornou 
o fulcro do debate acerca do desenvolvimento urbano e 
políticas públicas. Vai além da ideia de ter direitos “na” 
cidade e se estabelece como o direito de usufruir, viver e 
participar ativamente da vida urbana, acesso a esta, e de 
sua gestão, participação na sua formação (Costa, 2019). 
Como um bem juridicamente tutelado, o direito à cidade 
pode ser pleiteado judicialmente e, assim, analisar o seu 
emprego pelo Poder Judiciário, especificamente pelo 
TJSP, permite analisar como ele é manejada pelos 
julgadores. 

Materiais e Métodos 

Em 02/02/2025, utilizou-se da expressão “direito à 
cidade”, entre aspas, no pesquisador de jurisprudências 
no site do TJSP, não importando se a mesma figuraria na 
ementa ou no inteiro teor dos acórdãos. Coletaram-se, 
inicialmente, todas as decisões proferidas ente 
05/10/1988 e 31 de dezembro de 2024. Em seguida, a 
pesquisa se limitou às Apelações Cíveis, que 
apresentavam a expressão “direito à cidade”, 
descartando-se todas as decisões proferidas em outros 
tipos de recurso ou que se marcassem como decisões 
que não encerravam o mérito. 

Resultados e Discussão 

Obteve-se 80 decisões que cumpriam os requisitos 
requeridos. O corpus da pesquisa se formou de, 

majoritariamente, Ações Cíveis Públicas, 47 ações ou 
58,75%. Destas, 36 (ou 45%) foram ajuizadas pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, o que parece 
apontar que este é o principal meio processual 
empregado nas discussões acerca do direito à cidade no 
Estado de São Paulo. No tocante aos dados qualitativos, 
encontraram-se 77 decisões referentes a acessibilidade, 
com foco no acesso à moradia, 26 decisões, e 3 julgados 
sobre participação. Todavia, ao examinar as decisões 
proferidas, percebe-se que embora o direito à cidade 
figure nos julgados, ele é empregado em sentido retórico, 
já que sua carga normativa é esvaziada no ordenamento 
jurídico. 

Conclusão ou Conclusões 

Apesar de composto por 645 Municípios (IBGE, 2022), as 
decisões proferidas pelo Judiciário de São Paulo se 
concentram em 34 Municípios – o que aponta para uma 
influência em Regiões Metropolitanas à ocorrência de 
decisões. Igualmente, o direito à cidade somente figurou 
em decisões a partir de 1999, com uma decisão, e 
voltando em 2010, o que parece apontar uma dificuldade 
na sua incorporação pelo TJSP. Estas conclusões 
ganham mais força quando se constata que o direito à 
cidade é utilizado como elemento retórico pelo TJSP, o 
qual parece não reconhecer sua força normativa. 
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